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CONTABILIDADES 

EMPRESA/NOME: JM CONTABILIDADES E ASSESSORIA DMINISTRATIVA 

END: TRAVERSSA ASENIO LAVES DO NASCIMENTO Nº101 
CNPJ/40.190.830/0001 -43 

Câmara Municipal de Nova Olinda-PB 

Setor de Licitação 

PROPOSTA DE PREÇO 

A empresa JOAO MARCOS NUNES DA SILVA-ME, Escrita No CNPJ Sob o Nº 

40.190.830/0001-43 Com Sede Na Travessa Arsênio Alves Do Nascimento N 101, Bela Vista, 

CEP: 58955000 Serra Grande-PB. 

DESCRIÇÃO UND. | QUANTIDADE | — v.UNITARIO V.TOTAL 
IPrestação de Serviços Especializados para execução da escrituração 
contabil tributária ao cumprimento das obrigações da Instrução 
Normativa RFB nº 2.043, de 12 de agosto de 2021, que dispõe sobre |MENSAI 

la Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações 
[Fiscais (EFD-Reinf). 

11 R$3.000,00 | 33.000,00 

Valor Total de R$ 33.000,00 (Trinta e Trés Mil Reais). 

Validade De Proposta 60 Dias 

Serra Grande-PB 19 de fevereiro de 2025 

VIV MALC OS NUNES DAS 1A VA 

Representante Legal 

Travessa Arsénio Alves do Nascimento, 111 Bela Vista, CEP: 58 955-000, Serra Grande/PB 
CRC/PB: 012867/06 

Fones: (83) 98104-4960 / 98676-2024 
e-mail: joaomarcos-nunes@hotmail. com / joaomarcosnunes5 1@gmai.com 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: A414.8EFD.FF2F.F3AD.4C3B.7ECE.B92E.15F1. 
Proposta e Anexos - JOAO MARCOS NUNES DA SILVA... Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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[) 
ZEROUM 

SOLUGOES EM T.I 

PROPOSTA DE PRECO 

A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA- PB 

SR(A). PRESIDENTE 

A empresa DAVID SILVA LOPES, inscrita no CNPJ sob o nº 45.725.881/0001-46, instalada na Rua 

José Pereira Lima, S/N, Centro, CEP: 58.784-000, São José de Caiana-PB, apresenta proposta para 

REALIZAGAO DO SERVICO ABAIXO LISTADO. para o periodo de 11 meses, de acordo com a 

tabela abaixo: 

COD. | DISCRIMINACAO UNIDADE | QUANT. | V. UNIT V. TOTAL 

Prestação de Serviços 

Especializados para execução 

da escrituração contábil | MESES u R$4.000,00 | R$ 44.000,00 
tributária ao cumprimento 

1 das obrigações da Instrução 

Normativa RFB nº 2.043, de 

12 de agosto de 2021, que 

dispõe sobre a Escrituração 

Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais 

(EFD-Reinf). 

VALOR TOTAL (R$) R$ 44.000,00 

São José de Caiana/PB, 18 de fevereiro de 2025 

Owe gpw» 5 04D 
David Silva Lopes 

Empresario 

e (83) 98179-9802 
Zeroum.visualêgmailicom Rua José Pereira Lima, S/N 

Qe São José de Caiana, 58.784-00 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 562A.3856.9792.989C.E773.AFC9.5FE4.10FE. 
Proposta e Anexos - David Silva Lopes 10882033450. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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RORIGO FERREIRA LOPES - ME 
Serviços Contábil e Apoio Administrativo 

PROPOSTA DE PREÇO 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
A Camara Municipal de Nova Olinda -PB 

EMPRESA: RODRIGO FERREIRA LOPES-ME 
CNPJ: 27.870.165/0001-70 
ENDERECO: Lot. Major Crizanto, Bairro Fazenda, Itaporanga-PB 

TEL: (83) 99606-6001 

EMAIL: lopes.rodrigoferreira@gmail.com 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTACAO DOS 
SERVICOS A ABAIXO: 

ITEM| DESCRIÇÃO QUANTIDADE V. UNITARIO) V.TOTAL 

1 Fiscais (EFD-Reinf). 

@ Correções de dados; 

@ Transmissões de eventos 
@ Orientações 

Prestagdo de Servigos Especializados para 

execução da escrituração contdbil tributdria ao 
cumprimento das obrigações da Instrução 

Normativa RFB nº 2.043, de 12 de agosto de 

2021, que dispde sobre a Escrituragao Fiscal 
Digital de Retengdes e Outras Informagdes 

@ Analise cadastral dos prestadores; 

MENSAL| 
11 RS 2.500,00 RS 27.500,00 

VALOR TOTAL: R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais). 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (Sessenta) dias. 

— 

e 

Itaporanga — PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Gin o 
RODRIGO FERREIRA LOPES 

Representante Legal 

CNPJ. 27.870.165/0001-70 

CRC/PB -009012/0 

Lot. Major Crizanto, S/N, Lot. 01 Quadra G, Bairro Fazenda 
Itaporanga -PB 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: D444.8906.4FC8.0574.ED87.62DB.5394.B6B2. 
Proposta e Anexos - Rodrigo Ferreira Lopes. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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e 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
“CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA” 

Processo Administrativo nº: 009/2025 

Dispensa de Licitação nº: 005/2025 

RECER 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - DISPENSA DE LICITAÇÃO. Inciso II, do art. 75 
da Lei 14.133/2021. Contratação direta. Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços na execução da escrituração contábil tributária ao 

cumprimento das obrigações da instrução normativa RFB no 2.043, de 12 de 

agosto de 2021, que dispõe sobre a escrituração fiscal digital de retenções e 

outras informações fiscais (EFD-reinf). 

RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de parecer referente ao presente processo, na forma do art. 53, $ 1º da Lei 
14.133/2021, que visa à contratação de empresa especializada para prestação de serviços na 

execução da escrituração contábil tributária ao cumprimento das obrigações da instrução 

normativa RFB no 2.043, de 12 de agosto de Z0Z1, que dispõe sobre a escrituração fiscal digital de 

retenções e outras informações fiscais (EFD-reinf), consoante constante na Justificativa da contratação. 

PRELIMINARMENTE 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o 

fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a 

documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que 
poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não. 

Verifica-se que a condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista 
legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal nº 8.906/94, que 

estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecção do presente instrumento, de ser 

observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (art. 2º, $3º, da Lei referida), corroborado este 

entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a 

opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Neste caso, vislumbra-se que a obrigatoriedade do administrador está vinculada por 

determinação normativa a de requerer o perecer jurídico, e não a de seguir as conclusões ou resultado final 

sugeridas pelo parecerista, podendo agir inclusive de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Ainda que o parecer seja adotado como razão de decidir pelo gestor público, ou seja, como 

motivagdo do ato administrativo emitido pela autoridade administrativa, este ndo perde sua caracteristica 

opinativa, uma vez que o que subsiste como ato administrativo não é o parecer e sim o ato de sua aprovação. 

Neste sentido, é clássica a lição de Hely Lopes MEIRELLES: 

O parecer tem carater meramente opinativo, não vinculando a Administragdo ou os 
particulares à sua motivagio ou conclusdes, salvo se aprovado por ato subsequente. Já, 
então, o que subsiste como ato administrativo ndo é o parecer, mas, sim, o ato de sua 
aprovagdo, que poderd revestir a modalidade normativa, ordinatéria, negocial ou punitiva. 
(MEIRELLES, 2013, p. 204) 

Ratificando esse entendimento a OAB publicou a Súmula n® 5/2012, manifestando-se 

favoravelmente e deixando de considerar o advogado passivel de responsabilização cível ou criminal: 

Rua Dr. Jodo Lúcio, S/N - Centro - CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB. 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: DC9E.BF14.558F.8735.49A9.9CBC.34D2.ACBB. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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D 
í ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
“CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA” 

ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO. PODER 
PÚBLICO. Não poderá ser responsabilizado, civil ou criminalmente, o advogado que, no 
regular exercício do seu mister, emite parecer técnico opinando sobre dispensa ou 
inexigibilidade de licitação para contratação pelo Poder Público, porquanto inviolável nos 
seus atos e manifestações no exercício profissional, nos termos do art. 20, $ 3o, da Lei n. 

8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB). 

Frisa-se que o parecer jurídico trata-se apenas da liberdade de opinião do profissional que o 
elabora, corroborando com a desvinculação do parecerista, cabendo ao gestor acatar ou não com a 

conclusão, sendo assim, o presente parecer é um instrumento de opinião não passível de vinculação à 

decisão da administração pública, assim é o entendimento jurisprudencial: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO. AUDITORIA PELO TCU. 
RESPONSABILIDADE DE PROCURADOR DE AUTARQUIA POR EMISSÃO DE PARECER 

TÉCNICO-JURÍDICO DE NATUREZA OPINATIVA. SEGURANÇA DEFERIDA. |. Repercussões 

da natureza jurídico-administrativa do parecer jurídico: (i) quando a consulta é 
facultativa, a autoridade não se vincula ao parecer proferido, sendo que seu poder de 
decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo; (ii) quando a consulta é 
obrigatória, a autoridade administrativa se vincula a emitir o ato tal como submetido à 
consultoria, com parecer favorável ou contrário, e se pretender praticar ato de forma 
diversa da apresentada 3 consultoria, deverá submetê-lo a novo parecer; (iii) quando a lei 
estabelece a obrigação de decidir à luz de parecer vinculante, essa manifestação de teor 
jurídica deixa de ser meramente opinativa e o administrador não poderá decidir senão 
nos termos da conclusão do parecer ou, então, não decidir. II. No caso de que cuidam os 

autos, o parecer emitido pelo impetrante não tinha caráter vinculante. Sua aprovação pelo 
superior hierárquico não desvirtua sua natureza opinativa, nem o torna parte de ato 
administrativo posterior do qual possa eventualmente decorrer dano ao erário, mas 
apenas incorpora sua fundanientação ao ato. lil. Controle externo: É lícito concluir que é 
abusiva a responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relação de causalidade 
entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano ao erário. Salvo 
demonstração de culpa ou erro grosseiro, submetida às instâncias administrativo- 
disciplinares ou jurisdicionais próprias, não cabe a responsabilização do advogado 
público pelo conteúdo de seu parecer de natureza meramente opinativa. Mandado de 
segurança deferido. (Supremo Tribunal Federal STF - MANDADO DE SEGURANÇA: MS 
24631 DF) 

Desta forma, reitera-se o teor meramente opinativo do presente parecer, não vinculando a 

decisão do Administrador no presente caso, porquanto, cumpre-nos a função de análise à legalidade do 

procedimento, bem como os pressupostos formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos 

atos administrativos produzidos no processo de contratação pública com sistema jurídico vigente. Assim, a 

conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador 
das despesas. 

DO MERIT 

Nossa Carta Magna de 1988, em seu art. 37, XXI, tornou o processo licitatério condigdo 

indispensdvel para os contratos, que tenham como parte a Administração Piiblica, como se pode observar, in 

verbis: 

XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, servigos, compras e 
alienagdes serdo contratados mediante processo de licitagdo pública que assegure 
igualdade de condigdes a todos os concorrentes, com cldusulas que estabelegam 
obrigagdes de pagamento, mantidas as condigdes efetivas da proposta, nos termos da lei, 

0 qual somente permitira as exigéncias de qualiticação, técnica e economia indispensaveis 
à garantia do cumprimento das obrigagdes. 

Rua Dr. João Lúcio, S/N - Centro - CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: DC9E.BF14.558F.8735.49A9.9CBC.34D2.ACBB. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
“CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA” 

Deste modo, percebe-se que licitar é regra, considerando-se ser este o procedimento 

administrativo pelo qual o ente público procede uma seleção, de forma imparcial, entre interessados, 

avaliando através de requisitos objetivos, aquele que melhor atende a sua pretensão, considerando os 

Princípios Constitucionais da impessoalidade, moralidade, eficiência, legalidade, economicidade e, até onde 

é possível valorar objetivamente, o aspecto técnico. 

A Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, a chamada “Nova Lei de Licitações”, foi publicada com o 

objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a 

contratação pela Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do princípio 

constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 5º, I), pelo qual, todos devem 

receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios 

de amizade pessoal e outros interesses que não o da consecugdo da finalidade piblica. Assim, o objeto 

imediato e préprio da licitagdo é evitar a ocorréncia do arbitrio e do favoritismo. Segundo o 

constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitacio representa, portanto, a oportunidade de 

atendimento ao interesse piiblico, pelos particulares, numa situação de igualdade”. 

Sempre que haja possibilidade de concorréncia, sem prejuizo ao interesse piiblico, 

devera haver licitagdo. A contratação direta, sem realizagdo do prévio certame licitatério, somente é 

admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na prépria lei. Tais situagdes, contudo, configuram-se em 

exceções a regra geral. A licitagdo é regra; a contratação direta, exceção. 

Em que pese a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatério, o préprio dispositivo 

constitucional reconhece a existéncia de excegdes a regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na 

legislagdo, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a 

licitagdo poderd deixar de ser realizada, autorizando a Administragdo Piblica a celebrar, de forma 

discriciondria, contratagdes diretas sem a concretizagdo de certame licitatério. 

A dispensa de licitagdo é uma dessas modalidades de contratagdo direta. O artigo 75, da Lei 

14.133/2021 elenca os possiveis casos de dispensa. 

Tendo em vista o valor da contratagdo, o responsavel pelas Licitagdes, Compras e Contratos 

sugere que a aquisição se dé por dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, inciso 11, da Lei 14.133/2021, 

com alteração mediante o Decreto n? 12.343, de 30 de Dezembro de 2024: 

Art. 75. É dispensavel a licitação: 

11 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
no caso de outros servigos e compras; 

Valor Atualizado: 
R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos). (Alteragdo vide Decreto nº 12.343, de 30 de Dezembro de 2024) 

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Mcirclles, “é aqucla que a prépria lei declarou-a 

como tal”. José Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza pela circunstancia de que, em tese, 

poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador ndo torná- 

lo obrigatorio. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, ja que a licitagdo não é proibida. 

Entretanto, este deve levar em conta que a realizagdo do certame deve também ser vantajosa para a 

Administragdo e respeitar o principio da economicidade. 

ALei 14.133/2021, ao instituir as normas para licitagoes e contratos da Ad stragdo Pública, 

autorizou a dispensa de licitagdo em várias hipóteses, ainda que possivel a competição. São circunstincias 

peculiares que aconselham a contratagdo direta, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entende que, em função do pequeno valor financeiro 

envolvido, não se justificaria a realizagao de um procedimento licitatério pela Administragao. 
Depreende-se, pois, que, nessa hipétese, em razio do pequeno valor envolvido, a legislação 

autoriza que se reduzam as formalidades prévias as contratagdes pela Administragao Pública. 

Rua Dr. Jodo Liicio, S/N - Centro - CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: DC9E.BF14.558F.8735.49A9.9CBC.34D2.ACBB. 
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P 
' ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
“CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA” 

In casu, observa-se que o valor médio orçado da presente aquisição é de R$ 27.500,00 (vinte e 

sete mil e quinhentos reais), valor este que se mostra compativel com o limite previsto no inciso I do artigo 

75 da Lei 14.133/2021, com alteração mediante o Decreto nº 12.343, de 30 de Dezembro de 2024. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por dispensa de licitação 
no presente caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada é a mais vantajosa para a 

administração. E, a demonstração de que o valor contratado é equivalente ao praticado no mercado. 

Nesse sentido, a Lei nº 14.133/202 estabelece em seu art. 6º, inciso XLI, que o “pregão: 
modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento 

poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”. 

Nesse escopo, a Administração Pública, para contratar, seja por meio de licitação, seja por meio 

de contratação direta, deve efetuar a avaliação do custo do objeto pretendido. Esse valor é obtido a partir da 

pesquisa de preços. A pesquisa de preços não cumpre apenas o papel de estipular o valor estimado ou 

máximo da licitação, ao contrário, ela influencia em todo o processo de contratação e justamente por isso é 

indispensável e é imprescindível que seja feita adequadamente. 

Portanto, é dever do gestor público atentar para os preços de produtos slmllares praticados no 

âmbito da Administragao Pública por ocasido de cada contratagdo. Veja-se o que prescreve o art. 23, $1º, 
inciso IV, da Lei 14.133/2021: 

Art. 23.0 valor previamente estimado da contratação devera ser compativel com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os pregos constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala 
e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
$ 12 No processo licitatorio para aquisição de bens e contratagio de servigos em geral, 
conforme regulamento, o valor estimado sera definido com base no melhor prego aferido 
por meio da utilizagdo dos seguintes parametros, adotados de forma combinada ou não: 
1V - pesquisa direta com no minimo 3 (trés) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotagdo, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os or¢amentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedéncia da data de divulgacio do edital; 

Ainda o jurista Margal Justen Filho entende que: 

Os diversos 6rgaos da Administragdo deverdo trocar informagdes para evitar a pratica de 
preges conflitantes e variados para produtos similares. Isso permitirá a detecção de 
distorgdes e impord ao gestor de recursos públicos o dever de recusar contratagdo por 
pregos superiores aos adotados em outros órgãos. 

Nesse mesmo sentindo é o entendimento do Tribunal de Contas da Unido: 

O Tribunal de Contas da Unido, no Acórdão 1620/2010 - Plendrio, entendeu ser 
necessaria a realizagao de pesquisa de prego da maneira mais ampla possivel, de modo a 
verificar a compatibilidade das propostas apresentadas com os precos de mercado(...). 
(Rel. Raimundo Carreiro) 

Importante frisar que a pesquisa de pregos não pode se limitar aos tradicionais or¢amentos de 
fornecedores. É preciso levar em conta todas as fontes de referéncia disponiveis, com a maior amplitude 

possfvel. Essc conccito tem sido tratado pelo TCU como “cesta de pregos accitdveis”, que engloba as mais 
diversas fontes: 

fornecedores, pesquisa em catilogos de fornecedores, pesquisa em bases de 
sistemas de compras, avaliagio de contratos recentes ou vigentes, valores 
adjudicados em licitagdes de outros 6rgios públicos, valores registrados em atas de 
SRP e analogia com compras/contratagdes realizadas por corporacdes privadas 
(Acórdãos 2.170/2007-P e 819/2009-P). 

0 que se espera, portanto, é que a pesquisa de pregos seja realizada com amplitude suficiente 

(Acérdao TCU 2637/2015-P), proporcional ao risco da compra, privilegiando a diretriz emanada pelo 

Rua Dr. João Liicio, S/N - Centro - CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB. 
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P 
ESTADO DA PARAIBA 

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
“CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA” 

art. 40 da Lei 14.133/2021, a fim de que o balizamento seja fundamentado nos pregos praticados pela 

Administragdo Piblica. Nesse sentido, somente quando não for possivel obter pregos referenciais nos 

sistemas oficiais € que a pesquisa pode se limitar a cotações de fornecedores (Acérdao TCU 2.531/2011-P). 

As contratagdes públicas - decorrentes seja de procedimento licitatério, seja de contratagdo 

direta - devem ser precedidas de pesquisa de pregos. A Lei 14.133/2021 (art. 23, § 12, IV) exige a elaboragdo 

do orgamento estimado para a identificagdo precisa dos valores praticados no mercado para objeto similar 

ao pretendido pela Administrago. 

Essa prética decorre de hábito de orientagdo consolidada por alguns 6rgdos de controle, 

Acérdao n® 3.026/2010 - Plendrio, cujo voto consignou que: 

A jurisprudéncia do TCU é no sentido de que antes da fase externa da licitação há que se 
fazer pesquisa de preco para que se obtenha, no minimo, trés orcamentos de fornecedores 
distintos (Acórdão nº 4.013/2008-TCU-Plendrio, Acordao nº 1.547/2007-TCU-Plenrio). 

Ou seja, para a estimativa do prego a ser contratado, é necessdrio consultdr as fontes de 

pesquisas que sejam capazes de representar o mercado, conforme já decidiu a corte, sendo que se faz 

necessdrio a adogao de tal providéncia para deslinde do certame. 

Para tanto, existe no presente processo 3 (trés) pesquisas de prego, a fim de demonstrar 

que a eventual empresa favorecida detém a proposta de menor valor. 

Como em qualquer contratagdo direta, o prego ajustado deve ser coerente com o mercado, 

devendo essa adequagdo restar comprovada nos autos, eis que a validade da contratagio depende da 

razoabilidade do preco a ser desembolsado pela Administração Pública. 

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento dos principios atinentes a licitagdo, 

principalmente os da impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento objetivo, além das exigéncias 

gerais previstas na Lei nº 14.133/2021, tais como a comprovação da regularidade da empresa a ser 

contratada, demonstragio de que o valor contratado é equivalente ao praticado no mercado e a 

motivacio da decisio da Administracio Piblica. 

Assim, observado o apresentado, corroborado pelo entendimento superior, ratifica-se, por 

oportuno e necessidade legal, que todas as exigéncias gerais da legislagao sejam apuradas e verificadas, de 
forma reiteradas, para maxima protegdo e garantia do poder público contratante, assim todos os 

documentos de qualificacio financeira, previdencidria, trabalhista e de faléncia e recuperação 

judicial de eventual contratante, deverão ser conferidos com o fito de restarem válidos e regulares quando 

da assinatura do instrumento contratual, por forca legal, como previsto na Lei n® 14.133/2021. 
Urge esclarecer, por fim, em face da notdria relevincia que a veracidade de todas as 

informagdes e documentagio apresentadas são de inteira responsabilidade da Comissio de 

Licitagdo. 

Neste diapasdo, convém alertar para a possibilidade de aplicação de sangdes de natureza 

politica administrativa, pecuniéria e penal, em caso de malversagdo de verba pública, decorrentes de atos 

de improbidade previstos na lei n® 8.429/1992 e da LC nº 101/2001, que criou tipos penais, de modo a 

tornar mais efetivos os principios constitucionais da administragdo pública (art. 37 da CF). 

Entretanto, para melhor deslinde do processo e na busca de melhores condições para 

administragdo, RECOMENDO, a contratagio através de contrato para execugio dos servigos, JUSTIFICANDO OS 

PRECOS (Quanto a justificativa do preco, necessirio se faz que o órgão licitante junte aos autos do 

processo as propostas comerciais dos proponentes, bem como a consulta aos preços de mercado, 

através de órgão oficial, para efeito de comparação de pregos, pois a necessidade da sociedade ou da 

Administragdo ndo pode justificar preços exorbitantes ou abusivos, sob pena de ver frustrada a moralidade 

na seleção das propostas) E AS RAZOES DA ESCOLHA, desde que o pretendente tenha condições de 

contratar, segundo as exigéncias do edital, no que tange a capacidade juridica, regularidade fiscal, 

idoneidade financeira, que hão de ser verificadas antes da contratagio, e que evidentemente haja 

vantagem para administragio. 
Portanto, atendidas as recomendagdes do presente documento, não vislumbramos óbice legal 

ao presente procedimento de Dispensa de Licitação, viabilizando a PUBLICACAQ, observando-se o prazo 

legal de 03 (trés) dias para tal (art. 75, $ 32, Lei n® 14.133/2021), a AUTORIZACAQ da realização da 

DESPESA e respectivo EMPENHO (art. 71, inciso 1V, da Lei n® 14.133/2021), bem como ao final a 

ASSINATURA do respectivo CONTRATO (art. 90, Lei nº 14.133/2021). 

Rua Dr. João Liicio, S/N - Centro - CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB. 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: DC9E.BF14.558F.8735.49A9.9CBC.34D2.ACBB. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
“CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA” 

Portanto, atendidas as recomendações do presente documento, não vislumbramos óbice 

legal ao presente procedimento de Dispensa de Licitação, viabilizando a PUBLICAÇÃO, observando-se o 

prazo legal de 03 (três) dias para tal (art. 75, $ 3º, Lei nº 14,133/2021), a AUTORIZAÇÃO da realização da 

DESPESA e respectivo EMPENHO (art. 71, inciso 1V, da Lei nº 14.133/2021), bem como ao final a 

ASSINATURA do respectivo CONTRATO (art. 90, Lei n® 14.133/2021). 

Por derradeiro, acaso o gestor opte por dispensar o certame, recomendo a juntada e 

comprovação nos autos: 

a) de toda a documentação de regularidade fiscal prevista no art. 63, inciso 111, da Lei nº 

14.133/2021, de modo a comprovar que a contratada satisfaz os requisitos de habilitagdo do eventual 

contratado; 
b) juntada das declaragdes do art. 16, I e Il da LC n® 10/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal); 

c) pesquisa de mercado, de modo a atestar que os pregos praticados no ajuste são os 

mais vantajosos para administragio; 

d) publicação do extrato do termo aditivo em análise na imprensa oficial com vistas a 

conferir-lhe validade e eficicia, em face do principio da publicidade (art. 61, paragrafo único c/c o art. 37 

caput da CF), inerente a todos os atos administrativos. 

Proponho o retorno dos autos a Comissao de Licitagdo, para conhecimento e prosseguimento 

do feito, consoante apontamentos exarados nesta manifestação juridica. 

Por fim, reitere-se! Que o presente parecer tomou por base, exclusivamente, os elementos 

que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epigrafe. Destarte, incumbe, a 

este órgão, prestar consultoria sob o prisma estritamente juridico, não lhe competindo adentrar a 

conveniéncia e a oportunidade dos atos praticados no dmbito da chefia do executivo, nem analisar 

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, escoimando ainda, qualquer 

responsabilidade de seu signatario conforme o art. 22, $ 32 da Lei n? 8906/94 e entendimento do STJ no 

RHC: 39644 R] 2013/0238250-5. 

Por fim, interessante e prudente que conste do contrato, que será celebrado, que ambas as 

partes contratante e contratada devem cumprir e respeitar, durante toda a vigéncia do contrato, o que 

dispoe no $ 12 do artigo 37 da Constituicao Federal. 

Uma vez adotadas as providéncias assinaladas e se abstendo da apreciacao dos aspectos 

inerentes a conveniéncia e oportunidade mencionados acima, opina-se pela formalização do processo de 

contratagdo direta, na forma do artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

É o parecer. S.MJ. 

Nova Olinda-PB, 25 de Fevereiro de 2025. 

LO JEFSON JANUARIO DA SILVA 

Assessor Juridico 
27.072 

Rua Dr. Jodo Licio, S/N - Centro - CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: DC9E.BF14.558F.8735.49A9.9CBC.34D2.ACBB. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
«cASA MAReAL HENRiQLjE DE LiMAw

REFERENTE: PRcOEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITACAO

AUTORIZACAO

Expediente: SOLICITA?AO
Gabinete do Presidente da Camara.

Assqugto:      Procedimento de di§pensa de licifagao.
Anexo:           Solicitagfo correspondents devidamente instrul`da com a justificativa para a

necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTonEO  a  reafizaee  do  procedinento de  Dispensa  de  Lidtagao,  nos teITnes  de  Art.  75,  incise  !1,  da  Lei  Federal  n°
14.133/21, objetivando:

§§§:%TLA5cEig2u:zEt,E%ap#R€Esc:#i:p:R:£|g|#£pgE¥%p8:#E%s6ifffgptEFsScEA3L¥'A:0:GiTgAlfuEgT:3#F3E%:2:£5E:TD:E:}2c£§
lNFORMACOES FISCAIS (EFD-REINF).

Destaca-sequeoreferidocertame,conformeevidenciedonaetryainicialdoproce§so,serafegidopelaseguinteregra:

Lei Federal n° 14.133, de 1® de abril de 20Z1.

Conforme informagao do setor responsavel existe disponibilidade de dotaeao especifica no orpemento vigente, apropriada para
a devida execucao do objeto a ser contrafado,  inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da  previsao de
recursos orcamentarios com a compromisso a ser assumido.

RemetaJse a soljcifagao en tela, insfroi'da de tedas as informap6es e elenentos corTespendentes inclusive com a justificativa
para a necessidade da demanda requerida, a Comissao de Contrataeao deste 6rgao, pare a formalizagao do referido processo
de contrataeao direta por Dispensa de Licitacao.

Nova Olinda -PB, 21  de Fevereiro de 2025.

Presidente da Mesa Diretora

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 0FEB.A1C8.1D39.76B7.BA8F.2CA3.A8E9.A407. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTAD0 DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

Nova Olinda - PB, 26 de Fevereiro de 2025.
PORTARIA N° 005/2025

0 PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA,  ESTADO DA PARAiBA,  no uso de suas atribuic6es
Iegais,

R E S 0 L V E:

¥:i`iGi:u!!g:S:DjsAfiiavifi:;##:Ri:Cfu;fi;%Esj;D5iA!q:¥oR!'j!Tii!C!::|F|:TiT:a:g:g:SSID:5,:tfA!S:i£:ig:EURS:P[:Mii;RLi!.:a::R3EnRj
elementos  constantes da exposieao de  motivos correspondente fundamentados  na  Lei  Federal  n°  14.133,  de  1°  de  Abril  de
2021, a qual sugere a contratacao de:

- RODRIGO FERREIFtA LOPES - ME
27.870.165/OcO1-70
Item(s):  1.
Valor. R$ 27.500.00

Publique-se e cumpra€e.

Presidente da Mesa Diretora

-I ..  `-` -    ;  --`-.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 6172.957E.DEB7.A644.47D0.7676.BA71.9A20. 
Formalização de demanda. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAIBA
C^MAFIA IV[LJNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

Nova Olinda - PB, 26 de Fevereiro de 2025.
PORTARIA N° 005/2025 - 01

0 PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA,  ESTADO DA PARAiBA,  no uso de suas atribuie6es
legais,

R E S 0 L V E:

grpgg#iiszATELdatngfo#:idE#SCLTgREE#c#;zg:3iATj##gg+ckfLo#5uE#p,¥€8
CuMPRIMENTO  DAS  OBRIGAcOES  DA  INSTRugAO  NORMATIVA  RFB  NO  2.043,  DE  12  DE  AGOSTO  DE  2021,  QUE
Disp6E SOBRE A EscRi"RACAO FiscAL DiGiTAL DE RETENeoEs E OuTRAs iNFORMAc6Es FiscAis (EFD-REiNF),
com base nos elementos constantes do processo correspondents, a:

- RODRIGO FERREiRA LOFres -ME
27.870.165/0001-70
Item(s):  1.
Valor. R$ 27.500,00

Pub[ique-se e cumpra-se.

Presidente da Mesa Diretora

-Wctr

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 6172.957E.DEB7.A644.47D0.7676.BA71.9A20. 
Formalização de demanda. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTAD0 DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

Nova Olinda- PB, 26 de Fevereiro de 2025.
PORTARIA N° 005/2025 - 02

0 PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DA PARAiBA,  no uso de suas atribuie6es
legais,

R E S 0 L V E:

AUTORIZAR   a   lavratura   do   respectivo   contrato   decorrente   da   Dispensa   de   Licitagao   n°   005/2025,   que   objetiva:

:3§!A#AECEi32uODZEt,E%pdEPEsc:#Efp:R:£!A£#¥3AfpgE¥%p8:frE%soi£:f3p[EFsScEA5L¥'A:O:GiTg£MEgT:3#F%%E:&EE!TD:E¥T2G£§
lNFORMACOES FISCAIS (EFD-REINF), conforme especificagaes contidas no termo de referencia.

Publiquerse e cumprarse.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 6172.957E.DEB7.A644.47D0.7676.BA71.9A20. 
Formalização de demanda. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

VALOR DE REFERENCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

:NESR:V:?S;;u:Nofb:::;ME:C:#;efEeF:X:5S:g,£ifDi?C!oo::cFTgA!C!?:o:EE2o:2#PE15:£D:::EEg:R#fgDT:oEP3A8:a:BRfil#E3ci[
DIGITAL DE RETEN?OES E OUTRAS INFORMACOES FISCAIS (EFD-REINF).

2.0,DA PESQUISA DE MERCADO
2.1.Com  base nos custos para exeoucao do objeto da contratagao,  definidos por meio de parametro de aferigao do  melhor
preapnaformaestabelecidanoArt.23,§1°,daLei14.133/21,relacionamosabalxoomenorpreapencontrado.
2.2.Mesqueserviudebaseparaelaboragaodareferidapesquica:Fevereirode2025.

C6D`G°            prerfucao   de   sDeErv:;Rs`Cfs°peDCi°a,`,::dMo§   pare   exeou¢o   dauN`DADE QUANTIDADE   P-UNITARIO        P.TOTAL
_I_ _   _L_._--a--1  `--_I_-    --    _        ,

3:CT#:::9gocoNnofaib:t!::u#Fri£ :8 g]#imd:ntt°2d3: °abfgfo#:    MEs
2021,   que   dispde   sabre   a   Escrfroracao   Fiscal   Digital   de
Retenc6es e Outras lnformac5es Fiscais (EFD-Reinf).

11                           2.500,00              27.500,00

Total             27.500,00

3.0.DO VALOR
3,1.Aestimativapreliminartotal6equivalenteaR$27.500,00(vinteesetemjlequinhentosreais).

4.0.DAS CONDIC6ES DA CONTRATACAO
4.1.a  prazo  maximo  para  a  execugao  do  objeto  desta  contratae5o  e  que  admite  prorrogacao  nos  casos  previstos  na  Lei
14.133/21,esfaabaixoindicadoesefaconsideradoapartirdaemissaodaOrdemdeServigo:

lnicio: 3 (ifes) dias
Conclusao: 1 1  (onze) meses

4.2.Avigenciadapresentecontratacaoseradeterminada:ateofinaldoexerciciofinanceirode2025,consideradadadatade
assinaturadorespectivoinstrumentodeajuste;podendoserprorrogada,naship6tesesenostemosdosAris.105a114,da
Lei  14.133/21.
4.3.Os pregos contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de urn ano.
4.4.Dentro  do  prazo  de  vigencia  da  contratagao  e  mediante  solicitagao  do  Contratado,  acompanhada  de  demonstragao
analitica da variagao dos custos, por meio de apresentacao da planilha de custos e fomacao de pregos. ou do novo acordo,
convengao ou sentence normativa que fundamelita a repactuacao, os pregos poderao ser repactuados ap6s a interregno de
umano,comdatavinculada:adaapresentagaodaproposfa,paracustosdecorrentesdomercado;eaoacordo,aconven9ao
coletivaouaodissidiocoletivoaoqualapropostaesteiavinculada,paraoscustosdemaodeobra.
4.5.0 Contratante nao se vinculafa as disposic6es contidas em acordos.  conveng6es ou  dissidios coletivos de trabalho que
tratemdematerianaotrabalhista,depagamentodeparticipagaodostrabalhadoresnoslucrosouresultadosdocontratado,ou
que estabelecam direitos nao previstos em lei,  como valeres ou  indices obrigat6rios de encargos sociais ou  previdenciarios,
bern como de preaps para os insumos relacionados ao exercicio da atividade.
4.6.EvedadoaoContratantevincular-seasdisposic6esprevistasnosacordos.conveno6esoudissidioscoletivosdetrabalho
quetratemdeobrigac6esedireitosquesomenteseaplicamaoscontratoscomaAdministracaoPtiblica.
4.7.Arepactuagaodevefaobservarointerregnominimodeumano,contadodadatadaapresentagaodapropostaoudadata
da Ultima repactuacao.
4.8.Arepactuagaopoderaserdivididaemtantasparcelasquantasforemnecessarias,observadooprincipiodaanualidadedo
reajuste  de  preaps  da  contratagao,  podendo  ser  realizada  em  momentos  distintos  para  discutir  a  variacao  de  custos  que
tenliamsuaanualidaderesultanteemdatasdiferenciadas,comoosdecorrentesdemaodeobraeosdecorrentesdosinsumos
necessarios a execueao dos serviaps.
4.9.Quando  a  contrafagao  envolver mais  de  uma  categoria  profissional,  a  repactua9ao  processada  com  data  vinculada  ao
acordo,  a  convencao coletiva  ou  ao dissidio coletivo ao qual  a proposta esteja vinculada,  para  os  custos de  mao de obra,
podera  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  os  acordos,  convengdes  ou  dissidios  coletivos  de  trabalho  das  categorias
envolvidas na contrataeao.
4.10.0  registro  da  variacao  do valor contratual  para farer face  a  repactuacao  de  preps  podefa  ser realizado  par simples
apostila.
4J1,0prazopararespostaaopedidoderepactuagaodeprecos.quandoforocaso,sefadeateummes,contadodadatado
fornecimento de toda a documentagao previsfa no § 6, do AI 135, da Lei 14.133/21.
4.12.0  pagamento sera  realizado  mediante processo regillar e em observancia as nomas e procedimentos adotados,  bern
comoasdisposig6esdosArts.141a146daLei14.133/21;daseguintemaneira:Paraocorrernoprazodetrintadias,contados
do periodo de adimplemento.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 07AF.F2E7.3E23.D338.2AD4.BBB1.560B.4B54. 
Justificativa de preço. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

EXPOSIcfio DE MOTIVOS N® 005/2025

Nova Olinda - PB, 24 de Fevereiro de 2025.

1.0 - DO 0BJETIVO
Tern  a  presente  exposicao  de  motivos  o  objetivo  de  esclarecer,  em  consonancia  com  a  legi!

##£E%aud:A%SigE'3t:Ri:%P&;.A%°goTR£|3FLAT°RPBEUE#iEEASoACE£EEg:#±frTgAD%%%!
NORMATIVA RFB NO 2.043,  DE  12 DE AGOSTO DE 2021,  QUE  DISPOE SOBRE A ESCRITU
RETENc6Es E OuTRAs INFORMAeoEs FiscAls tEFD-REiNFt.

_   r  ___..._  _.`r,vv,¥wv  uv  .,]u`,,uo  u  uu|t;Livu  ut;  i=sularecer,  em  consonancia  com  a  legislacao  vigente,  as  raz6es  da

##£E%aud:A%SEg:j`:I;Ri::PRe£::ago:nTE£|f8AT°DPDF,EAMhFFE^S^A^E.:.FES!qu=±ZT!PA_F4R4_PREST4CAODESERVICoS

RLGCAA9o6E,SscDAAL'BFG|:#:

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAC^O
A contratacao do objeto acima descrito sera efetuada, nos termo das e§pecificaedes teonicas e informag6e§ complementares
constante desta exposi9ao de motivos, quando for o caso,  motivada pela:  Pela necessidade da devida efetivacao de serviap

E&rEcsggnArodeF#S:#L¥9a8°cN5N¥{£,EAPRPBEUEEL:,RE8%EcSE;8LS##¥8PD#gBEfGT££88sD5ASFEg+CR°uSc#3
NORMATIVA RFB NO 2.043,  DE  12 DE AGOSTO DE 2021. QUE DISP6E SOBRE A ESCRITURACAO FISCAL DIGITAL DE
RETENG6ES  E  OUTRAS  INFORMAC6ES  FISCAIS  (EFD-REINF)  -,  considerada  oporfuna  e  imprescindivel,  bern  como
relevantemedidadeinteressepdblico;eainda,pelanecessidadededesenvoivimentodeag6escontinuadasparaapromocao
de  atividades  pertinentes,  visando  a  maximizagao  dos  recursos  em  relacao  aos  objetivos  programados,  observadas  as
diretrizes e metas definidas nas feITamentas de planejamento aprovadas.

3.0 - DAS RAZ6ES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR Ou EXECUTANTE
Emdecorrenciadascaracteristicaseparticulan.dadesdoobjetodacontratagaoemtela]amesmapoderaserefetuadajuntoa:
RODRIGO  FERREIRA  LOPES  -  ME  -  R$  27.500.00 -  Entjdade  ou  profissional  muito  ben  conceituado  no desempenho  das
atividades  inerentes  ao  ramo  pertinente  a  sua  especialidade,  apresentando  6tima  qiialidade  e  preaps  dos  seus  produtos
ofertadose/ouserviap§prestados,jacomprovadosanteriomente,justificando,destaforma,asuaescolha.

4.0 -DA JUSTIFICATIVA DO PRE€O
0   valor  da   referida   contratacao   esfa   satisfat6rio   e   compativel   com   os   preoos   praticados   rio   mercado,   conforme   a
correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se  que  a  regra  da  obrigatoriedade  da  licitagao  nao  e  absoluta,  contemplando  excec6es,  que  a  pfopria  legislacao
enumera.  Portanto a contratagao em comento podefa ser acobertada  par Dispensa de  Licitacao - dispen§a  por valor -,  nos
termos do Art. 75, inciso 11, da Lei Federal n° 14.133/21 :

"Art. 75. E dispensavel a licitagao:"

":'i;a33:£a=nnt#vte=?ef°ntaqvuneQ\ennvh°'.Vaa.^Va!°br3=rf#.ep^°:3:S._a_FS__6_2._7_35i59(Sessentaedoismilsetecentosevinteecincoreaise
cinquenta e nave centavos), no case de Outros servis;;a +; Tg;;=;=-s';:

6.0 - DA CONCLuS^O
AconcretizacaodareferidacontratagaopoderiaocorrercomaaprovagaodeVossaExcelenciadoprocessoemapreap,oqual
esfadevidamenteinstruidocomadcoumentagaopertinente,inclusiveaminutadorespectivocontrato.

Atenciosamente,

FABIOLLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administracao, Finaneas e Planejamento

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 53EF.55CC.4FA7.CD9E.364A.EF65.5AD3.F1D8. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAIBA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MAReAL HENRiQUE DE LiMA"

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACAO

DISPONIBILIDADE ORCAMENT^RIA

Realizag5o do referido processo de contratagao direta objetjvando:

::J£:R:.TDu:SNgTA%E;O:N:TgE:LE5EE,!!gfR:au€EgDp?:u%:EgoE}AE8p£¥ss€Ef¥%TAfc8AEo3Efsigs£TRR:i3i§LNNgEER%EET¥ftcGf8oESR:
OUTRAS INFORMAC6ES FISCAIS (EFD-REINF).

DECLARA€AO

Conforme  solicitado,  declaramos  haver  previsao  de  dotagao  apropriada  no  orcamento  vigente  para  a  devida  execugao  do
objeto   a   ser   contrafado   ficando,   portanto,   demonstrada,   pela   reserva   orcamenfaria   que   neste   ate   foi   realizada,   a
compatibilidade da previsao desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos nao VInculados de lmpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manutengao das Atividades da Camara Municipal
Classificacao Programatica:
3390.39.99 -15001000 -Outros Services de Terceiros -Pessoa Juridica

Nova Olinda - PB, 17 de Fevereiro de 2025.

FABI0LLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administragao, Finances e Planejamento

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 05C2.9A32.09A7.F5E7.B493.28A1.927C.AE3C. 
Previsão Orçamentária. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAIBA
c^MARA rv[uNlcipAL DE NOvA OLiNDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

TERMO DE REFERENCIA

1.0.DO OBJETO

i!5ci!i|i;£g:siiEt:F:;f:SiigiiigAIL:rF::E¥8;uI!gN?:r;D;A;a:NS:c:g2if#3g#:.ii¥j6fs:L;,ET;E:E¥ii.SRA3:;s:;u:M:!£#Eg:3pR3EA¥
1.2.A contratagao do servigo,  opieto  deste  termo  de  refefencia,  devefa  consjderar os seguintes normativos:  Lei  Federal  n°
14.133, de 1° de Abril de 2021 ; e legislaeao pertinente, consideradas as alterag6es posteriores das referidas normas.

2.0.JUSTIFICATIVA
2.1.Para a contratacao:
2.1.1.A contratacao acima descrita, que sera processada nos termos deste instrumento, especificag6es fecnicas e informa?6es
complementares que o acompanham, quando for o case, jusfflca-se:  Pela necessidade da devida efetivagao de servico para

:u%pE:gMu;€TTvgAndRa£:EN¥ifilrr3i+DgE8;2Tri[AtGi3gLT:5iE¥5pffig:AEg::sEpc##j¥gAE5AAE¥3:?TEu3if8c8A§EF:sE8§:iE%|£¥oxsF!:
RETENQ6ES  E  OUTRAS  INFORMAG6ES  FISCAIS  (EFD-REINF)  -,  considerada  oportuna  e  imprescindivel,  bern  como
relevante medida de interes§e ptiblico; e ainda. pela necessidade de desenvoivimento de ag5es continuadas para a promoeao
de  atividades  pertinentes,  visando  a  maximizacao  dos  recursos  em  relagao  aos  objetivos  programados,  observadas  as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SERVICO
3.1.As caracteristicas e especificag6es do objeto da referida contratacao sao:

CODIGO

1

DESCRIG^O DO ITEM UNIDADE   QUANTIDADE

Prestacao de Serviaps  Especializados pare execLf cao da  escrituracao  confabil tribufaria ao
cumprimento  das  obrigacdes  da  lnstrucao  Normativa  RFB  n°  2-043,  de  12  de  agosto  de          MEs
2021,  que  disp6e  sobre  a  Escrituragao  Fiscal  Digital  de  Reteng6es  e  Outras  lnformag6es
Fiscais (EFD-Reinf).

iF

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA WIE/EPP
4.1.Sa[ienta-se   que   na   referida   contratacao,   n5o   sera   concedido   o   tratamento   diferenciado   e   simplificado   para   as
Microempresas e Empresas de Pequeno Ports, nos termos das disposic6es contjdas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar
n°  123/2006,  visto  estarem  presentes,  isolada  ou  simultaneamente,  as situae6es  previstas nos incisos  11  e  Ill,  do Art.  49,-do
mesmo diploma legal.
4.2.A participagao no certame, portanto, devefa ssr aberfa a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de
Pequeno Porte e Equiparados, mos termos da legislacao vigente.

5.a.DAS 0BRIGAC6ES DO CONTRATANTE
5.1.Efetuar  o  pagamento  relativo  ao  objeto  contratado  efetivamente  realizado.  de  acordo  com  as  clausulas  do  respectivo
contrato ou outros instrumentos habeis.
5.2.Proporcionar  ao  Contratado  todos  os  meios  necessarios  pare  a  fiel  execucao  do  objeto  da  presente  contrataeao,  nos
termos do correspondents instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer iITegularidade encontrada quanto a qualidade dos produtos ou serviaps, exercendo a
mais ampla e completa fiscalizaeao, o qile nao exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com a objeto da contracao, as disposic6es dos Arts.115 a 123 da Lei 14.133/21.

6.0.DAS 0BRIGAC6ES DO CONTRATADO
6,1.Responsabilizar-se por todos os anus e obrigac6es concementes a legislacao fiscal, civil, tribufaria e trabalhista, bern como
par todas as despesas e compromissos assumidos,  a quaiduer titu!o,  perante seus fomecedores ou terceiros em  razao da
execugao do objeto contratado.
6.2.Substituir,  arcando  com  as  despesas  decoITentes,  os  materiais  ou  servigos  que  apresentarem  defeitos,  arterag6es,
imperfei?6es   ou   quaisquer  irregularidades  discrepantes  as  exigencias  do   instrumento  de  ajuste   pactuado,   ainda   que
constatados somente ap6s o recebimento ou pagamento.
6.3.Nao transferir a outrem,  no todo ou em parte,  o objcto da contratagao,  salvo mediante pfevia e expressa autorizacao do
Contratante.
6.4.Manter, durante a vigencia do contrato ou out:ros instrumentos habei§, em compatibilidade com as obrigag6es assumidas,
todas  as  condie6es  de  regularidade  e  qualificacao  exigidas  no  respectivo  processo de  contratagao  direta  por Dispensa  de
Licitacao, conforme a caso, apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que solicitado,
6.5.Emitir  Nota   Fiscal   correspondente   a   sede  ou  filial   da   empresa  qije  efetivamente   apresentou   a   documentacao   de
regularidade e qualificacao exjgidas quando da instrucao do referido processo de contratagao direta.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: D917.03A7.E91E.736B.EE61.9E71.5375.1B8B. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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6.6.Executar   todas   as   obrigag5es   assumidas   sempre   com   observancia   a   melhor   fecnica   vigente,   enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos [egais, normas e especificacoes fecnicas correspondentes.
6.7.Apresentar,  quando  solicitado  pelo  Contratante,  sob  pena  da  mesma  muma  aplicada  pela  infracao  administrativa  de  dar
causa  a  inexecugao  total  da  contratagao,  comprovagao  do  cumprimento  das  obrigag6es  trabalhistas  e  com  a  Fundo  de
Garantia do Tempo de Serviap em relaeao aos empregados diretamente envolvidos na execugao da presente contrataeao, na
forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21.
6.8.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraeao, as disposic6es dos Arts.115 a 123 da Lei 14.133/21.

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGENCIA
7.1.0  prazo  maximo  para  a  exeougao  do  objeto  desta  contratagao  e  que  admite  prorrogacao  nas  condig6es  e  hip6teses
previstas na Lei 14.133/21, esfa abaixo indicado e sera considerado da emissao da Ordem de Servieo:
7.1.1.Inicio:  3 (ties) dias;
7.1.2.Conclusao:  11  (onze) meses.
7.2. A vigencia da presente contratagao sera determinada: ate o final do exercicio financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hip6teses e nos termos dos Arts.105 a  114, da
Lei  14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EIVI SENTIDO AMPLO - REPACTUAC^0
8.1.Os preaps contratados sao fixos e irreajusfaveis no prazo de urn ano.
8.2.Dentro  do  prazo  de  vigencia  da  contratagao  e  mediante  solicitagao  do  Contratado,  acompanhada  de  demonstragao
analitica da variagao dos custos, par meio de apresentacao da planilha de custos e formacao de preaps, ou do nova acordo,
convengao ou sentenga normativa que fundamenta a repactuagao, os preaps poderao ser repactuados ap6s o interregno de
urn ano, com data vinculada: a da apresentag5o da proposta. para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, a convengao
coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a proposta esteja vinoulada, para os oustos de mao de obra.
8.3.a  Contratante  nao se vinculafa as disposio6es contidas em acordos,  conveng6es ou dissidios coletivos de trabalho que
tratem de materia nao trabalhista, de pagamento de par[icipacao dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou
que  estabelegam  direitos  nao previstos  em lei,  como valores ou  indices obrigatorios  de encargos sociais ou  previdenciarios.
bern como de precos para os insumos relacionados ao exercicio da atividade.
8.4.E vedado ao Contratante vincular-se as disposie6es previstas nos acordos, conveng6es ou dissidios coletivos de trabalho
que tratem de obrigae6es e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administragao Ptlblica.
8.5.A repactuaeao devefa observar a interregno minimo de urn ano, contado da data da apresentaeao da proposta ou da data
da d]tima repactuagao.
8.6.A repactuagao podefa ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessarias, observado o principio da anualidade do
reajuste  de  preaps  da  contratagao,  podendo  ser  realizada  em  momentos  distintos  para  discutir  a  variagao  de  custos  que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insumos
necessarios a exeougao dos serviaps.
8.7.Quando  a  contrataeao  envolver mais  de  uma  categoria  profissional,  a  repactuagao  prcoessada  com  data  vinculada  ao
acordo,  a  convencao  coletiva ou  ao dissidio coletivo  ao  qual  a  proposta  esteja vinculada,  para os  custo§  de  mao  de  obra,
podefa  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  os  acordos,  conven9des  ou  dissidios  coletivos  de  trabalho  das  categorias
envolvidas na contrata9ao.
8.8.0  registro  da  variaeao  do  valor  contratual  para  fazer face  a  repactuacao  de  precos  podefa  ser  realizado  por simples
apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de repactuagao de pregos. quando for o caso, sera de ate ilm mss, contado da data do
fomecimento de toda a dooumentaeao prevista no § 6, do Art.135. da Lei 14.133/21.

9.0.DO PAGAIVIENTO
9.1.0  pagamento  sera  realizado  mediante  processo  regular e em  observancia  as  normas  e  procedimentos  adotados,  bern
como as disposig6es dos Arts.141  a 146 da Lei 14.133/21 ; da seguinte maneira: Para ocorrer no praro de trinta dias, contados
do periodo de adimplemento.

10.0.DAVERIFICAC^ODAQUALIFICAC^OTECNICAEECON6MICO-FINANCEIRA
10.1.Se  necessaria  a  verificagao  da  qualificaeao  tecnica  e  econ6micofinanceira  do  licitante,  a  documentacao  essencial,
suficiente  para  comprovar  as  referidas  capacidades,   sera  restrita  aquela  definida  nos  Art.  67  e  69,  da  Lei   14.133/21,
respectivamente.
10.2.Salienta-se  que  a  documentagao  relacionada  nos  Arts.  66  a  69,  da  Lei  14.133/21,  para  demonstrar a  capacidade  do
licitante  de  realizar  o  objeto  eventualmente  pactuado,  dividida  em  habilitagao  juridica;  qualificac5o  tecnico-profissional   e
tecnicoroperacional; habilita?6es fiscal, social e trabalhista; e habilitagao econ6micx}financeira; podefa ser dispensada, total ou
pareialmente, nas contrafapees em valores inferiores a urn quarto do limite para dispensa de licitaE5o para compras em geral,
conforme as disposic6es do Art. 70, do mesmo diploma legal.

11.O.DO CRITERIO DE ACEITAC^O DO 0BJETO
11.1.Executada   a   presente   contratagao   e   observadas   as   condig6es  de   adimplemento   das   obriga?6es   pactuadas.   os
procedimentos e condig6es para receber a seu objeto pelo Contratante obedecefao, conforme o caso, as disposig6es do Art.
140,  da  Lei  14.133/21.
11.2.Por  se  tratar  de  service,  a  assinatura  do  termo  detalhado  de  recebimento  provis6rio,  se  dafa  pelas  partes,  quando
verificado o  cumprimento  das  exigencias de  carater tecnico,  ate  15  (quinze) dias da  comunicacao  escrifa  do  Contatado.  No
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, sera emitido e assinatura pelas partes, apenas ap6s o decurso do prazo de
observag5o ou vistoria,  que comprove o atendimento das exigencias contratuais.  nao podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias7 salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

1 2.a.DOs pROcEDiMENTOs DE FiscALizAeAO E GERENciAMENTO
12.1.Serao designados pelo  Contratante representantes com  atribuic6es de  Gestor e  Fiscal do contrato,  nos termos do Art.
117,  da Lei  14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execueao, respectivamente, permitida a contratagao
de terceiros para assistencia e subsidio de informae6es pertinentes a essas atribuic5es.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: D917.03A7.E91E.736B.EE61.9E71.5375.1B8B. 
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13.0.DAS SANCOES ADMINISTFIATIVAS
13.1.0 licitante ou o Contratado sera responsabilizado administrativamente, facuhada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrac6es previstas no Art.155, da Lei 14.133/21  e serao aplicadas, na forma, condig6es, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts.156 a  163, do mesmo diploma legal,  as seguintes sang5es:  a -advertencia aplicada exclusivamente pela
infraeao administrativa de dar causa a inexecugao parcial do contrato, quando nao se justificar a imposieao de penalidade mais
grave;  b  -  multa  de  mora  de  0,5%  (zero  virgula  cinco  por  cento)  aplicada  sabre  o  valor  do  contrato,  par  dia  de  atraso
injustificado na execu?ao do objeto da contrataeao;  c -multa de  10%  (dez par cento) sobre o valor do contrato par qualquer
das infrac6es admini§trativas previstas no referido Art.  155; d -impedimento de licitar e contatar no ambito da Administracao
Ptlblica direta e indireta do ente federativo que liver aplicado a §aneao, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsavel pelas
infrag6es administrativas  previstas  mos  incisos 11,Ill,  lv, V, Vl  e Vll  do caput do referido Art.155,  quando  nao se justificar a
imposigao  de  penalidade  mais  grave;  e -  declaragao  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar  no  ambito  da  Administracao
Publica  direta  e  indireta  de todos  os  entes federativos,  pelo  prazo de cinco anos,  aplicada  ao responsavel  pelas  infrag6es
administrativas previstas nos incisos Vlll, lx, X, Xl e XII do caput do referido Art.155, bern como pelas infrag6es administrativas
previstas nos incisos 11, Ill, lv, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposigao de penalidade mais grave que
a sancao referida no § 4° do referido Art.156; f -aplicaeao cumulada de outras sane6es previstas na Lei 14.133rel .
13.2.Se o valor da multa ou indenizacao devida nao for recolhido no prazo de 15 dias apds a comunicagao ao Contratado, sera
automaticamente  descontado  da  primeira  parcela  do  pagamento  a  que  o  Contratado  vier  a  fazer jus,  acrescido  de juros
morat6rios de 1 % (urn por cento) ao mss, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.o.DA corvipENSA€Ao FiNANCEIRA
14.1.Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  nos  termos  deste  instrumento,  e  desde  que  o  Contratado  nao  tenha
concorrido de alguma foma para o atraso, sera admitida a compensacao financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento ate a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos morat6rios devidos em razao do atraso
no pagamento serao calculados com  utilizacao da seguinte formula:  EM = N  x VP  x  I,  onde:  EM = encargos morat6rios;  N  =
ntlmero de dias entre a data  prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga;  e  I  =
fndice de compensagao financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo lx = percentual do lpcA-lBGE aoumulado nos
tlltimos doze meses ou,  na sua falta,  urn nova indice adotado pelo Govemo Federal que a substitua.  Na hip6tese do referido
indice  estabelecido  para a  compensaeao financeira venha a  ser extinto ou  de qualquer forma  nao  possa  mais  §er utilizado,
sera adotado, em substituieao, o que vier a ser determinado pela legislagao entao em vigor.

Nova Olinda -PB,12 de Fevereiro de 2025.

FABI0LLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administragao, Finances e Planejamento
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ESTADO DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA 0LINDA
"CASA MARGAL HENRIQUE DE LIMA"

TERMO DE REFERENCIA - APROVACAO

i:!ETT:uE#3#DtE%5Gfi£#;LD:EEi!#£:REai;fi5Ds?:u:M:EE#g?BDEAgpEAA=%i#£sA|$5£gEDA:igsE%¥£,E£LNN3AEERAE¥E#QR%oESR§
OuTRAs INFORMAeoEs FiscAls (EFD-REiNF).

1.0.DO TERMO DE REFERENCIA
1.1.0  referido Termo de Refetencia apresenta os elementos necessarios e suficientes,  com o nivel de precisao adequados,
para a caracterizagao do objeto da contratagao pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da
Administracao, representada pela sua estrutura organizacional.

2.O,DA APROVAGAO
2.1.Fica o Termo de Refefencia em tela aprovado na foma como se apresenta.

Termo de Referencia aprovado -Art. 6°, XXIII, da Lei 14.133/21 :

"Art. 6° Pare os filns desta Lei, considera-se:"

•irlll  - termo de  roferfencia:  documento necessario pera a contrataSto de  bens a sewn?os,  que  deve  confer os  seguintes

parametros e elementos descritivos:"

A  elaboracao  do  termo  de  referencia,  a  partir dos  estudos tecnicos  preliminares,  deve  conter os  elementos  necessarios  e
suficientes, com nivel de precisao adequado, para caracterizar o objeto da licitaeao.

Nova Olinda - PB, 12 de Fevereiro de 2025.
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Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/02/2025 às 16:43:13 foi protocolizado o documento
sob o Nº 22273/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Nova Olinda,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Cristovão Fernandes da Silva.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Nova Olinda
Número da Licitação: 00005/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 26/02/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Nova Olinda
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 27.500,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA EXECUÇÃO
DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL TRIBUTÁRIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA INSTRUÇÃO
NORMATIVA RFB NO 2.043, DE 12 DE AGOSTO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A ESCRITURAÇÃO FISCAL
DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF).

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 27.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Rodrigo Ferreira Lopes
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 27.870.165/0001-70
Proposta 1 - Situação: Vencedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 33.000,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): JOAO MARCOS NUNES DA SILVA 06949716427 - JM
CONTABILIDADE E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 40.190.830/0001-43
Proposta 2 - Situação: Perdedora
Proposta 3 - Valor da Proposta: R$ 44.000,00
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): David Silva Lopes 10882033450
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 45.725.881/0001-46
Proposta 3 - Situação: Perdedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim dc9ebf14558f873549a99cbc34d2acbb

Autorização da autoridade competente Sim 0feba1c81d3976b7ba8f2ca3a8e9a407

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 6172957edeb7a64447d07676ba719a20

Justificativa de preço Sim 07aff2e73e23d3382ad4bbb1560b4b54

Justificativa para a escolha do contratado Sim 53ef55cc4fa7cd9e364aef655ad3f1d8

Previsão Orçamentária Sim 05c29a3209a7f5e7b49328a1927cae3c

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim d91703a7e91e736bee619e7153751b8b

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 8835.FF3C.D61B.D9AD.D5D7.BA95.3259.76C4. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: tramita.
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AutenticaçãoInformado?Documento

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Rodrigo Ferreira Lopes Sim d44489064fc80574ed8762db5394b6b2

Proposta 2 - Proposta e Anexos - JOAO MARCOS NUNES DA SILVA
06949716427 - JM CONTABILIDADE E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA

Sim a4148efdff2ff3ad4c3b7eceb92e15f1

Proposta 3 - Proposta e Anexos - David Silva Lopes 10882033450 Sim 562a38569792989ce773afc95fe410fe

João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 8835.FF3C.D61B.D9AD.D5D7.BA95.3259.76C4. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:43. Responsável: tramita.

24

24



ESTADO DA PARAIBA

CÅ議ARA議uNIC霊PAしDE NOVA OLINDA
t‘CASA MAReAL HENRIQUたDEし肌A’’

DISP畳NSA No OO5I2025

PROC巳SSO ADMINISTRATIVO NO OO9/2025

co討丁鼠A了o討oこ0富412o畳毎

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CEしEBRA鵬A C創幽麻A MuNIC胆AしDE NOVA

OしINDA-PB E RODRIGO F輔REIRAしOPES基ME, PARA EXECUCÅo DE SERVICO

CONFORME馴SCRIMINADO N王ST∈ INSTRuMENTO NA FORMA ABAIXO:

PeIo presente instrum削to鱒rtic両ar船co博ato, de umぬdo CÅ鵬ÅRA舶uNICIPAL DE NOVA Oし間DA - Ru合: Dr. Joaoし脂O,

SN - Centro場Nova OIind種- PB, CNPJ証l O9・143・04t/0001-01上neste劇o調pr徳enteぬpelo P鳩s贈きnte曲Cam容「寄

CR書Sすらl瓜O F輸NANDES DA SlしVA, Bras脚o, Casado, reSidente e dom闘ado na Rua F隠nCisc○ Tiago Assis, S時-

Centro - neste munic囲O de Nova Olinda輸PB, CPF no O96.006.664-07, C狐威胎de lden龍dade no 3698552 SSDS佃B,

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro屯的RODR晦O F巳RR割RAしOPES - M重, CNPJ no 27.87O.165/000170,

GOm Sede no Lo鳩amento Majo「 Criz訓的, S/N, Lote l Quad贈G, B合ino Fazend尋, Itapo語ng亀- PB, CEP 58.780-000, neste創O

n押T節ent蜜do por ROロRIGO FERR割RA LOPESずB帰§掴ro, C粥ado, CPF nO O4g.873.154・59, Car鳴i旧de Ide融dade ne

278駒25 SS剛PB, d即ava同e §血岬Ies抑帥te CONTRATADO, decidiram as partes c○雨輪tantes assina「 o pres即t昌Contrato, O

q請合l se 「隼g鏡台pelas cはりs庇賠e ○○nd頓es s珂ひ姐tes:

CしÅusuしA PR棚田RA. DOS FuNDA鵬ENTOS:

Este c㈱t贈ta de○○鵬da Dis畔聡a de Li鎖ta蟹O no OO5舵025,即o鎚翁aぬnas termas daしei Federal no 14.1縄, de lo de A師l

de 2021 ; e legisla寧約pe摘n謝te, conS紺eradas as alt軌的$es posterio胎s das refer紬as nomas,さS quais os cont「尋tantes estao

S叫e紬§ COmOねmbem as c治usulas desfe c○ntrato.

cしÅusuリムSEGUNRA _ DO OBJE丁O:

讃籠驚議護憲畿欝擬態欝態
INFORMAcoES FISCAIS (師D-REINF).

O sewi印d創e庵ser execu‡ado Jゆrosamente de acordo com as oondi96e§ eXP晦SSaS neSte inst「umento, PrOPOsta

ap晦sentada, esPes鵬a鈎es t cnicas correspond飾tes, P「oCes$O de Dispensa de Li融a9aO nO OO5/2025 e instru?6es do

Con ratanfe, documentos esseS que網cam飴zen約pa鵬S integ略nteS的presente ∞ntratO直de師nden胎de transcr時ao; e SOb

o記9臨e de e請p記ぬda申o「 p語手o競れ胎冶o.

CLÅusuしA T線CEIRA " DO VAしOR E PREeOS:

O valor total deste contrato, a base do pre雪o ProPOSto, e de R$ 27.50O,00 (Vinte e sete miI e quinhentos reais),

節馴c〇一　　　　　　　　　馴Sc馬脚NAcÅo u州DAロE QuÅ肘nDADE P.uNITÅ則O P。丁OTÅし

Prest野ao de Servi印S EspecfaIizades para execu綻め　da

認籍認諾講筈器富盤認諾　鵬
2021,叩e劇軍陣SOb艇)さi王sc冊u前車〇千sき謝1眺gぬI de

Rete両海s e O同胞S妬め同a軸es戸i純ajs (長戸D・只由れ私

1 1　　　　　2.500タ00　　　27.5○○,○○

調a富: ∴∴∴ 27.50o,00

CLA購uしA QuARTA " DO R邑亀J鵬TA議E間“o醐S削T阻Q A舶PしO. R宣PAcT肌郎Oこ

08陣e○○$ ee融旧館do合3細徹的e緬e秘的胎Vei8円ら印章はe de u請合的,

Dentro do prazo de vig色nc主a da co地車O e mediante sQ蝉O do Contratado, acomPanhada de demonstra乾O ana髄Ca da

Va商蜂o dos custos, POr meioぬapresenta辞O da p妃nilha de custos e fo「ma錆o de pre印s, Ou do novo acordo, COnVen蹄O Ou

S軌tenea flormativa q鳩fundamenta a鳩pa破ue鮮O, OS P相即S Pederao se「鳩pactuados apds o intem3gnO de um ano, COm

da向vinculada: a da ap晦Se雨apaO da proposta, Para ou§toS decorrentes do車ne「Cado; e aO acOrdo, a conVenG5o coletiva ou ao

dissfdio co鯛vo ao quaI a propos飴est軸V緬ouIada- P紬a O§則stoS d轡鵬曇o de obra.

O Cont融ante n約Se Vincula「a as disposie提s contidas e請acO鴫os, eOnven軸es ou dis軸説的C○鳴礁VoS de t嶋ba肌o que t昭tem

de mate「ia nao t「aba輔ista, de paganento d合pe山師O dos traba曲adores nos luc的s ou 「es輔ados do co面ata創o, Ou que

estabelecam di晦itos nao p「evistos em k*v comゆVa厨es ou indices obrigat6rbs de encargos sociais ou previdenc治「ios, bem

COmO de precos para os insumos reぬcぬ鳴dos ao exe記[cioぬa贈融dade.

圭vedado ao Contratante vin帥Iaトse aS di5POS脚es p聡vi8ta8 noS aCOrdos convene6es ou dis軸ioきCOietivos de trabaIho que

t博tem de o義満ga軸es e d緬的os que $Omente se aPlicam aos co同幅tos CO請a Admi面st櫓辞O P的Ii髄.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 73DF.135D.303C.1BBF.DC1A.E356.8A3D.91D7. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:46. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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A 「epactua辞O deve屯observa「 o infe「「egno m軸mo de囲亨anO, COntado da data da apresenta9aO da p「oposta ou da data da

踊ma 「epactuacao.

A repactua9aO POde「a se「 dividida em tantas pa「celas quantas forem necessarias, Observado o p血Cipio da anua固ade do

re却uste de pre9OS da cont「ata9aO, pedendo se=eaIizada em momentos dis軸tos para discuti「 a varia9aO de custos que

tenham sua anuaIidade resultante em datas dife「enciadas, COmO OS deco同enteS de mao de obra e os decorrentes dos insumos

necessarios a execu鱒o dos servi9OS.

Quando a cont「ata9aO enVOiver mais de uma catego「ia profissional, a rePaCtua辞O P「OCeSSada com data vinculada ao aco「do,

きCOnVe時呈o coletiva ou ao diss軸o co馳VO aO qua! a p「oposta es申a vincu!ada, Pa「a OS CuStOS de mao de ob贈, POde「室se「

dividida em tantos quantos forem os acordos, COnVene6es ou dissidios coletivos de trabaIho das categorias envoIvidas na

COntrataeaO.

O registro da varia9aO do vaio「 contratual para faze「 face a repactua辞O de pre印s pode庵se「 realizado po「 simples apostiIa.

O p「azo pa「a 「esposta ao pedido de repactua(看O de preeos, quando fo「 o caso, Se「急de a胎um mes, COntado da data do

fo「necimento de toda a documenta9aO PreVista no § 6, do Art. 135, daしei 14.133/21.

C[AusuLA QU胴TA - DA DOTACÅo:

As despesas come「ao por conta da seguinte dotacao, COnStante do o唯amento vigente:

Recursos nao VIncuiados de lmpostos:

01.01 0 CÅMARA MUNICIPAL

Manuten辞O das側vidades da Camara Municipai

Classifica憐O P「Og「am翻Ca:

3390.39,99 - 1 5001 000 - Out「OS Servj9OS de Te「cei「o Pessoa Ju「idica

CLÅusuLA S雪XTA _ DO戸AGA朋ENTO;

O pagamento se「a efetuado mediante processo regu看a「 e em observancia as nomas e p「ocedimentos adotados pelo

Contratante, bem como as disposi96es dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorre「 no prazo de

t「inta dias, COntados do pe「iodo de adimpIemento.

CしÅusuLA SET間A _ DOS PRAZOS E DA VIG畠NCIA:

Os prazos maximos de inicio de etapas de execucao e de concIusao do oPjeto ora contratado, que admitem p「orrogaeao nas

COndj96es e hip6teses p「evistas na Le=4.133/21, eSiao abaixo indicados e serao conside「ados da emissao da O「dem de

SeⅣi9o:

a - lnicio: 3 (tres〉 dias;

b - Conciusao: 1 1 (OnZe) meses.

A vigencia do presente cont「ato sera deteminada: ate O fina! do exe「Cicio financeiro de 2025, COnSide「ada da data de sua

assinatu「a; POdendo ser p「orrogada, naS hip6teses e nos temos dos Arts. 105 a l14, da Lei 14.133/21,

CしÅusu」A O汀AVA ・ DAS O置RiGAC6ES DO CONTRATA蹄TE:

a - Efetua「 O PagamentO reIativo a exeou9aO do servi9O efetivamente 「ealizado, de a∞「do com as respectivas clausulas do

PreSente COntratO;

b - Propo「ciona「 ao Cont「atado todos os meios necessarios pさ「a a fiel execu9aO do servieo cont「atado;

C - No帥ca「 o Cont「atado sob「e qualque「 i「reguia同ade encontrada quanto a quaIidade do servieo, eXe「Cendo a mais ampla e

COmPleta fiscalizaeao, O que naO eXime o Contratado de suas responsabilidades cont「atuais e legais;

d - Designa「 「ep「esentantes com atribui96es de Gesto「 e FiscaI deste contrato章COnforme requisitos estabelecidos na no「ma

Vigente, Ou Peios 「espectivos subs胱utos, eSPeCialme雨e pa「a coo「dena「 as atividades 「eiacionadas a馬scaika9aO e

acompanha「 e fiscalizar a sua execugao, reSPectivamente, Pemitida a contratacきO de terceiros pa「a assistencia e subsidio da

fiscalizaeao com informac6es pertinentes a essa atribuigao;

e - Observa「, em COmPatib醐ade com o objeto deste cont「ato, aS disposi96es dos Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÅusu」A NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO:

a - Executa「 devidamente o servieo descrito na claus山a correspondente do presente cont「ato, dent「O dos melho「es pa「ametros

de qua固ade estabelecidos para o ramo de atividade reiacienada ao oPjeto contratual, COm Observancia aos p「azos

estipulados;

b - Responsab掴zaトSe POr tOdos os 6nus e o師gac6es concementes a legisia錠o fiscalずCivi!, tributaria e trabalhista, bem como

PO「 tOdas as despesas e compromissos assumidos, a quaiquer tituIo, Perante SeuS fomecedo「es ou terceiros em 「azao da

execu確O do objeto cont「atado;

C - Manter preposto capacitado e id6neo, aCeito peio Cont「atante, quando da execu9aO do cont「ato. que o rep「esente

integ「almente em todos os seus atos;

d - Permiti「 e fac冊ar a fiscalIZa9aO do Contratante devendo presta「 OS infomes e esc!a「ecimentos soIicitados;

e - Se「a responsかel peIos danos causados diretamente ao Cont輪tante Ou a terCei「os, deco「rentes de sua culpa ou doIo na

execueao do contrato, naO eXCIuindo ou reduzindo essa responsab描dade a fiscaliza9aO Ou O aCOmPanhamento pelo 6rgao

interessado;

f - Nao cede「, t「anSferi「 ou subcontratar, nO tOdo ou em parte, O Objeto desfe instrumento, Sem O COnhecimento e a devida

autoriza辞o expressa do Contratante;

g葛Mante「, du「ante a vigencia do contrato, em COmPa的iIidade com as ob「iga96es assumidas, tOdas as condie6es de

regularidade e qua舶CaCaO eXigidas no respectivo processo de contrata辞o direta, aP「eSentando ao Contratante os

documentos necess卸os, SemPre que SOlicitado;

h - Cump面a 「eserva de ca喝OS PreVista em iei para pessoa ∞m deficiencia, Pa「a reab胴ado da P「evidencia Sociai ou pa「a

ap「endiz, bem como as 「eservas de cargos prewistas em outras nomas espee肺CaS, aO Iongo de toda a execugao do contrato,

e semp「e que solicitado pelo Cont昭ta巾e. deve略comp「OVar O CumPrimento dessa reserva de ca喝OS, com a indicacao dos

emp「egados que p「eencherem as referidas vagas;

主Ap「esenta「, quando solicitado pelo Contratante, SOb pena da mesma mu愉aplicada pela inf「a蹄o administrativa de da「

CauSa a inexecueao total da contrataeao, COmP「OVaCaO do cumprimento das obrigae6es trabalhistas e com o Fundo de

Ga「antia do Tempo de Servieo em relaeao aos empregados diretamente envoIvidos na execu9aO do presente cont「ato, na

fo「ma estabelecida no Art. 50, da Lei 14,133/21;

j - Observa「, em COmPa触刷dade com o objeto deste cont「ato, aS disposi96es dos Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133/21.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 73DF.135D.303C.1BBF.DC1A.E356.8A3D.91D7. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:46. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CLAuSuLA DEC醐A _ DA A」T巨RACÅO E EXT闇CÅOこ

Este cont「ato pode「a se「 alte「ado com a devida jus朋Cativa, unilate「almente peIo Co巾atante ou po「 acordo ent「e as partes,

nos casos e condi?6es previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extin辞o章fomaimente motivada nos autos do p「ocesso章

assegu「ados o contradit6rio e a ampla defesa, OCOrre「a naS hip6teses e disposie6es dos Arts. 137 a 139言Odos da Lei

14.133121.

Nas aite「a96es uniIate「ais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, O Cont「atado se「a ob内ado a

aceitar, naS meSmaS COndi95es contratuais, aC晦scimos ou supress6es que se fizerem nos servi9OS, de at色o respectivo Iimite

高xado IIO Art. i25, do rnesmo dipioma iegai, do vah耽涌ciaj atuaiizado do co面ato. Ne面um acfese面o ou sup「essao podera

exceder o limite estabeIecido, Saivo as sup「ess6es 「esultantes de aco巾O CeIeb「ado entre os contratantes.

CしÅusuLA D壬CIMA PR!lVIEIRA _ DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contrataeao e observadas as condie6es de adimpiemento das obriga96es pactuadas, OS P「OCedimentos

e condie6es para 「ecebe「 O Seu Objeto peIo Contratante obedecerao, COnfome o caso, aS disposie6es do Art. 140, da Lei

14.133121.

Po「 se trata「 de servi手O, a aSS癌a融輪dc te「mo deta臨ado de recebimento provis6rio, Se dar台pe!as partes, quando ve商cado o

CumPrimento das exjg合ncias de ca「ate「 tecnico, a胎15 (quinze) dias da comunicaeao escrita do Contatado. No caso do temo

deta看hado de 「ecebimento definitivo, Se「a emitido e assinatura pe看as partes, aPenaS aP6s o decu「SO do prazo de observaeao ou

Visto「ia, que COmP「OVe O atendimento das exigencias contratuais, naO POdendo esse p隠zo se「 SuPerio「 a 90 (noventa) dias,

Salvo em casos excepcionais, devidamente jus伽Cados.

CしÅusu」A DEcIMA SEGUNDA " DAS PENALIDADES:

O触tante ou o Contratado sera respor!Sa闘重患do adm緬st「ativamente, facu船da a defesa no p「azo !ega! do inte「essado, Pelas

in什a96es previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serao aplicadas, na forma, COndi9るes, 「eg「aS, PraZOS e PrOCedimentos

definidos nos Arts. 156 a 163ずdo mesmo dipIoma legai, aS Seguintes san96es: a - advertencia aplicada excIusivamente peia

infracao administrativa de dar causa a inexecu9aO ParCial do contrato, quando nao se jus輔ca「 a imposi辞o de penalidade mais

g「ave; b - multa de mo「a de O,5% @ero virguIa cinco por cento) aplicada sobre o valor do con缶ato, PO「 dia de at「aso

injus帥Cado na execu辞o do objeto da contrata髄o; C - mu胎de lO% (dez po「 CentO) sobre o valo「 do contrato po「 quaIque「

das in什ae6es administ「ativas previstas no referido Art. 1 55; d - impedimento de licitar e contatar no ambito da Administracao

P脚ica djreta e i雨i「eta do ente federativo que tive「 ap#cado a sa時菖O, Pe!o prazo de dois anos, aPifeada ao respens自ve! pe!as

in什a96es administ「ativas p「evistas nos incisos I=II言V, V. Vl e VII do caput do referido Art. 155, quando nさO Se justifica「 a

imposieao de penaIidade mais g「ave; e - decIa「a9aO de inidoneidade para licita「 ou cont「atar no ambito da Administ「a9aO

P心biica direta e indireta de todos os entes federativos, PeIo prazo de cinco anos, aPlicada ao responsavel pelas infra96es

administ「ativas p「evistas nos incisos V町IX, X, XI e XIl do caput do referido ArL 1 55, bem como peIas infra96es administrativas

P「eVistas nos incisos =,町IV, V章VI e Vil do caput do mesmo artigo que jus館fiquem a imposi辞O de penaiidade mais grave que

a san?aO refe「ida no § 4o do referido Art. 156; f- aP=ca9aO Cumuiada de outras san96es previstas na Lei 14.133/21.

Se o valor da m踊a o扉nde南ze鱒o devida聴o for rec○馳do no prazo de 15 d恵s ap6s a com囲isagao ao Contratado, Se「台

automaticamente des∞ntado da primej「a paroeIa do pagamento a que o Cont「atado vier a fazer jus, aCreSCido de juros

morat6rios de l % (um po「 Cento) ao mes, Ou, quando fo「 O CaSO, CObrado judiciaimente,

CLÅusu」A DEcIMA T駅CEtRA - DA COMP剛SACÅo FiNANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos te「mos deste instrumento, e desde que o Contratado nao tenha ∞nCO「rido

de aiguma foma para o at「aso, Se略admitida a compensa髄o financeira, devida desde a data Iimite fixada pa「a o pagamento

a胎a data cor「espondente ao efetivc pegamento de parce息Os enca喝OS mO「at6rios devidos em掴z呈c do at「asc∴nO

PagamentO Se「aO Caiculados com u輔zaeao da seguinte fomuIa: EM = N x VP x l, Onde: EM = enCargOS mO「at6hos; N =

n心mero de dias entre a data p「evista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Vaior da pa「CeIa a se「 Paga; e i =

了ndice de compensacao financeira, aSSim apurado: i = ITX ÷ 1 00〉 ÷ 365, Sendo TX = PerCentuaI do IPCA-IBGE acumuIado nos

伽mos doze meses ou, na Sua falta, um noVO indice adotado pelo Governo Fede「al que o substitua. Na hip6tese do refe「ido

indice estabeiecido para a compensa辞O financeira venha a ser extinto ou de qualquer foma nao possa majs se「 u郡Zado,

Se「a adotado, em SUbstituieao, O que Vie「 a ser deteminado pela iegislaeao entao em vigor.

CしAusuLA DEc醐A QUÅRTÅ - DAS O喜RiGA章6ES P韻丁醐ENTES AしGPDこ

a - As partes contratantes deverao cump面a Lei nO 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que e a Lei Geral de Prote辞o de Dados

Pessoais LGPD, quanto a tOdos os dados pessoais a que tenham acesso em 「azao deste contrato言ndependentemente de

dec看ara辞o ou de aceita9aO eXPreSSa.

b - Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que jus飾ca「am seu acesso e de aco「do com a boa-fe

:精霊譜霊謹盤言霊諾嵩。 qu。,qu。. d。d。 。。tid。面a d。S h咋s。S画,,das 。mし。i.
d - Constitui at「ibui蚤O do Cont「aiado o「ienta「 e t「eina「 seus emp「e9ados, quando fo「 o caso, SOb「e os deve「es, 「equisitos e

「esponsab舶ades decorrentes daしGPD.

e - O Contratante devera se「 infomado, nO P「aZO de cinco dias靴eis sobre todos os cont「atos de suboperaeao firmados ou que

Venham a ser ceIeb「ados pelo Cont「atado.

f - O Contratado deve「a exigi「 de suboperadores e subcontratados o cump「imento dos deve「es da presente clausula,

Pemanecendo integraImente 「esponsaveI po「 ga「anti「 sua observancia-

g - O Contratante podefa‖realizar diligencia para aferir o cumprimento desta clausuia, devendo o Cont「atado atende「

PrOntamente eVentuais pedidos de comp「OVa9aO fomuIados.

h - O Cont「atado deve「a presta「, nO P「aZO fixado pe10 Contrafante. p「OrrogaVel mediante justificativa, quaisque「 info「ma96es

ace「ca dos dados pessoais para cumprimento daしGPD, inclusive quanto a eventuai descarte 「ealizado.

主Te「minado o tratame巾O dos dados nos termos do Art. 1 5, e deve「 do Cont噂tado elimina-los, COm eXCeeaO das hip6teses do

Art. 16, ambos daしei 13.709/18言ncluindo aquelas em que houve「 necessidade de gua「da de documenta辞o pa「a fins de

COmProVa蛤O do cump「imento de ob「igae6es Iegais ou cont掘tuais e somente enquanto nao prescritas essas ob「igae6es・

主Os bancos de dados formados a pa鵬「 da execu9aO do oPjeto deste contrato, nOtadamente aqueles que se proponham a

armazenar dados pessoais, devem se「 man同OS em ambiente virtuaI controlado, COm registro individual rast「eavei de

t「atamentos realizados, COnfo「me Art. 37, da Lei 1 3.709/18, COm Cada acesso, data, ho略rio e regist「o da血alidade, Para ef廟to

de 「esponsab航zaeao, em CaSO de eventuais omiss6es, desvios ou abusos, Os referidos bancos de dados devem se「
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desenvolvidos em formato interopefavel, a fin de garantir a reutjlizag5o desses dados pelo Contrafante nas hip6teses previstas
na LGPD.
k -  0  presente contrato  esfa  sujeito a  a[teraG6es  nos procedimentos  pertinentes ao tratamento de dados  pessoais,  quando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Protegao de Dados ANPD,  por meio de opini6es
tecnicas ou recomendag6es, editadas na forma da LGPD.

CLAUSULA DECIMA QUINTA -DO FORO:
Pars djrimir as quest6es decorrenfes desfe contrato] as partes elegem o Fore da Comarca de Pjanc6-PB.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas parfes e par duas
testemunhas.

Nova Olinda - PB, 26 de Fevereiro de 2025.

TESTEMUNHAS

Presidente da Mesa Diretora
CPF: 096.006.664-07

PELO CONTRATADO

RODRIGO FERREIFIA LOPES -ME
RODRIGO FERREIRA LOPES
CPF: 049.873.154-59
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3 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Estado da Paraíba - Nova Olinda — PB — EDIÇÃO ORDINÁRIA do dia 26 de Fevereiro de 2025 - Pág. 01 

Criado pela Lei Municipal Nº 481 de 14 de Fevereiro de 2011 

ERL ISLAT 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB 
CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA 

RUA: Dre. JOÃO LUCIO, S/N - CENTRO- CEP: 58798-000 FONE: (83) 
34591247 

C.NP.J: 09.143.041/0001-01 - 

N ESTADO DA PARAIBA 

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos nº 005/2025. OBJETO: 
CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTACAO DE SERVICOS NA EXECUGAO DA 
ESCRITURACAO  CONTABIL — TRIBUTARIA  AO 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAGOES DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA RFB NO 2.043, DE 12 DE AGOSTO DE 2021, 
QUE DISPOE SOBRE A ESCRITURACAO FISCAL DIGITAL 
DE RETENCOES E OUTRAS INFORMAGOES FISCAIS 
(EFD-REINF). FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da 
Lei Federal nº 14.133/21. AUTORIZACAO: CAMARA 
MUNICIPAL DE NOVA OLINDA. RATIFICACAO 
Presidente da Camara, em 26/02/2025. 

N ESTADO DA PARAIBA - 

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº 
005/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva 
Exposição de Motivos que instrui o processo e observado 
o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de 
Licitação nº 005/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
TRIBUTÁRIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB NO 2.043, DE 12 DE 
AGOSTO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A 
ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E 
OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF); 
RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o 
seu objeto a: RODRIGO FERREIRA LOPES - ME - R$ 
27.500,00. 

. Nova Olinda - PB, 26 de Fevereiro de 2025 

CRISTÓVÃO FERNANDES DA SILVA - Presidente da 

Câmara 

N ESTADO DA PARAIBA 
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA / 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA EXECUÇÃO DA 

ESCRITURAÇÃO — CONTÁBIL — TRIBUTÁRIA  AO 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA RFB NO 2.043, DE 12 DE AGOSTO DE 2021, 
QUE DISPÕE SOBRE A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL 
DE RETENÇÕES E OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS 
(EFD-REINF). FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 
Licitação nº 005/2025. DOTAÇÃO: Recursos não 
Vinculados de Impostos: 01.010 Câmara Municipal 
Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
Classificação Programática: 3390.39.99 - 15001000 - 
Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: 
até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES 
CONTRATANTES: Câmara Municipal de Nova Olinda-PB 
e: CT Nº 014/2025 - 26.02.25 - RODRIGO FERREIRA 
LOPES - ME - R$ 27.500,00. 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
“EDIÇÃO ESPECIAL/2025" 

SECRETARIADE ADMINSITRAÇÃO 

Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Nova Olinda 

Rua Duque de Caxias s/n - Centro 
CEP: 58798000 - Nova Olinda - PB 

Tel: (0xx83) 3459-1048 
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EE++
ESTADO DA PARAIBA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MAReAL HENRiQUE DE LiMA"

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACAO

DISPONIBILIDADE ORCAMENT^RIA

Realizag5o do referido processo de contratagao direta objetjvando:

::J£:R:.TDu:SNgTA%E;O:N:TgE:LE5EE,!!gfR:au€EgDp?:u%:EgoE}AE8p£¥ss€Ef¥%TAfc8AEo3Efsigs£TRR:i3i§LNNgEER%EET¥ftcGf8oESR:
OUTRAS INFORMAC6ES FISCAIS (EFD-REINF).

DECLARA€AO

Conforme  solicitado,  declaramos  haver  previsao  de  dotagao  apropriada  no  orcamento  vigente  para  a  devida  execugao  do
objeto   a   ser   contrafado   ficando,   portanto,   demonstrada,   pela   reserva   orcamenfaria   que   neste   ate   foi   realizada,   a
compatibilidade da previsao desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos nao VInculados de lmpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manutengao das Atividades da Camara Municipal
Classificacao Programatica:
3390.39.99 -15001000 -Outros Services de Terceiros -Pessoa Juridica

Nova Olinda - PB, 17 de Fevereiro de 2025.

FABI0LLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administragao, Finances e Planejamento
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:
 
CNPJ: 27.870.165/0001-70 

Razão Social: RODRIGO FERREIRA LOPES 

Nome Fantasia: ARENA ITA 
 

Certidão emitida às 10:40 de 07/02/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: TNe6.6BPG. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: F5E5.001C.2879.1656.D026.28FC.1C09.4BF5. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: RODRIGO FERREIRA LOPES
CNPJ: 27.870.165/0001-70 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:43:26 do dia 07/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/08/2025.
Código de controle da certidão: 4A4D.294C.6F0A.A5A6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: RODRIGO FERREIRA LOPES (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 27.870.165/0001-70
Certidão nº: 7177107/2025
Expedição: 07/02/2025, às 10:41:33
Validade: 06/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que RODRIGO FERREIRA LOPES (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 27.870.165/0001-70, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, FRANCISCO LOPES NETO, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° PB-012090/O-9, inscrito no CPF n° 

08979012403, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

08979012403 PB-012090/O-9

Página 3 de 3

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

FRANCISCO LOPES NETO

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/12/2021 11:26 SOB Nº 20211917753. 
PROTOCOLO: 211917753 DE 10/12/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12109214860. CNPJ DA SEDE: 27870165000170. 
NIRE: 25101340533. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 16/12/2021. 
RODRIGO FERREIRA LOPES - ME

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.redesim.pb.gov.br

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: F5E5.001C.2879.1656.D026.28FC.1C09.4BF5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:46. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE INTERNO

‘0d.891.5-41/OOOi -69
Pr^feltur» Muflicipai de Slo Jo9é d« Cú. >”W

ftua Ver. Manoel Leite Guimaries, S/N
Centiv ● Sáo José de Ciiana ● PB

CEP.: 5».7I4^M

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa RODRIGO

- ME, inscrita no CNPJ sob o i\° 27.870.165/0001-70, comFERREIRA LOPES

endereço comercial Lot. Major Crizanto,S/N, bairro Fazenda, situada na cidade de

Itaporanga/Paraiba, foi nossa fornecedora de serviços Especializados para execução da

escrituração contábil tributária ao cumprimento das obrigações da Instrução Normativa

RFB no 2.043, de 12 de agosto de 2021, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital de

Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf). cumprido sempre e pontualmente

com as suas obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados ou produtos

entregues, pelo que declaramos que a mesma está apta a cumprir com o objeto

contratado, não tendo nada que a desabone.

Essa é expressão da verdade e dou fé.

São José de Caiana-PB, 16 de janeiro de 2025.

,(^0
Ol 07^

00'

\ 2^/

DAMIÃO »ERÉI^ LOPES
Secretário de Admi listfação c Controle Interno

CNPJ: 06.691.541/0001-69

SÀO JOSÉDE4

RUA VER. MANOEL LEITE GUIMARÃES, S/N - CENTRO ● SÃO JOSÉ OE CAIANA - PB
CEP: 587B4-000 | 83 ● 3489.110S | prefeiturasjc/gigmail.coni

^ adudao em pnrretn)
Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: F5E5.001C.2879.1656.D026.28FC.1C09.4BF5. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/02/2025 às 16:46:46 foi protocolizado o documento
sob o Nº 22277/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Nova Olinda,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Cristovão Fernandes da Silva.

Número do Contrato: 000000142025
Data da Publicação: 26/02/2025
Data da Assinatura: 26/02/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 27.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL TRIBUTÁRIA AO
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB NO 2.043, DE 12 DE AGOSTO DE
2021, QUE DISPÕE SOBRE A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS INFORMAÇÕES
FISCAIS (EFD-REINF).
Contratado (Nome): Rodrigo Ferreira Lopes
Contratado (CNPJ): 27.870.165/0001-70

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 874edfa7ca790fc7e60f531b96314fbb

Comprovantes de regularidade da contratada Sim f5e5001c28791656d02628fc1c094bf5

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 05c29a3209a7f5e7b49328a1927cae3c

Contrato ou instrumento equivalente Sim 73df135d303c1bbfdc1ae3568a3d91d7

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 2B70.AE18.2CBE.B5CA.A234.EA9C.B4E0.96CB. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:46. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

22273/25
Licitações

Câmara Municipal de Nova Olinda
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/02/2025 às 16:46h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 22277/25 ao Documento 22273/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 22273/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 25 - 28 73df135d303c1bbfdc1ae3568a3d91d7

Comprovante de publicidade 29 874edfa7ca790fc7e60f531b96314fbb

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 30 05c29a3209a7f5e7b49328a1927cae3c

Comprovantes de regularidade da contratada 31 - 49 f5e5001c28791656d02628fc1c094bf5

RECIBO PROTOCOLO 50 2b70ae182cbeb5caa234ea9cb4e096cb

João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:44. Validação: 5322.878F.B6AB.4265.7D21.22B1.03C0.D848. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 22273/25. Data: 26/02/2025 16:46. Responsável: tramita.
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